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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 -  Rio Jamari 1º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318

EXAME DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 180/2017/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1712.02305-00/2016/SESAU
OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de cortinas, para atender a Unidade de Terapia Intensiva Adulta, o Centro Obstétrico e Unidade de Terapia Intensiva Cardiológica do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP, por um período de 12 (doze) meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 013/GAB/SUPEL, de 02/05/2017, publicada no DOE nº 85, de 09.05.2017, atentando para a IMPUGNAÇÃO ao edital em epígrafe enviada pela empresa S.F CAVALCANTE - ME, passa a analisar e decidir o que adiante segue:
I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 01/06/2017, às 12h39min, a empresa cima qualificada impugnou o Edital da licitação em epígrafe, fls. 273 e 274 dos autos, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão previstos no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 180/2017. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, que neste caso estava marcada para o dia 09/06/2017, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.
Os requisitos para a impugnação foram preenchidos, no que tange a tempestividade.
II – DAS RAZÕES E ANÁLISE

O impugnante sustenta que existe desproporção nas medidas constantes no comprasnet/relação de itens com o Anexo I e principalmente com o ANEXO II – Quadro estimativo de PREÇOS:

1. A exigência do “Item I: Cortina med. 6,00x2,80m= 16,8² - no anexo II, valor unitário = R$ 1.690,00. M²=R$ 100,559. PREÇO ABAIXO DO MERCADO (com instalação)”.
2. A exigência do “item II: Cortina  med.2,80x2,80m=7,84m² - no anexo II= R$ 1.326,67. M²= R$169,21 (ainda baixo do valor de mercado e cominstalação).”.
3. A exigenciando “item III: no comprasnet – 46,00x2,8x2 m = 257,60m². Preço no anexo II = R$ 1.690,00. Valor do M²= R$ 6,56 (IMPRATICAVEL).”.

Quanto a matéria impugnada no que se refere ao preço estimado esta Equipe encaminhou os autos à Gerência de Pesquisa e Análise de Preços – GEPEAP/SUPEL – para análise e manifestação; tendo aquela Gerência se pronunciado:

“II – DA ANALISE

O documento encaminhado pela empresa questiona a exequibilidade de preços orçados pela administração e tidos como parâmetro para o julgamento de propostas no transcorrer do certame supramencionado. A empresa solicita revisão dos preços orçados para os itens 1, 2 e 3, contudo não apresenta qualquer argumento ou comprovação de incompatibilidade com o mercado.

Ainda que não haja argumento a ser analisado, a GEPEAP costuma revisar suas técnicas de pesquisa sempre que seus valores são questionados.

Verificando os documentos que apresentam os preços que compõem a média estimativa, acostados às folhas 187 a 196, temos que a técnica utilizada foi a coleta de preços junto a empresas do ramo, conforme art. 2º da Portaria nº12/GAB/SUPEL de 05 de março de 2013 e art.2º da Instrução Normativa 03/MPOG de 20 de abril de 2017. 

Frente a não apresentação de argumentos que corroborem a alegação de incompatibilidade dos preços estimados com o mercado e a inocorrência de ilegalidades na condução da pesquisa, não há óbice à utilização dos valores já publicados como parâmetro para o julgamento de preços no certame. 

III - CONCLUSÃO

A análise dos autos e dos preços cotados e formação da estimativa para a licitação frente aos argumentos apresentados pelo licitante demonstram que os valores referenciais são suficientemente sólidos para o certame.

Frente a análise do apresentado pela licitante e após a análise do mesmos frente aos autos especialmente as cotações de preços e a elaboração do quadro estimativo de preços concluímos pelo não necessidade de revisão dos valores questionados pela empresa S.F. Cavalcante ME.”

Quanto ao ITEM 3 esclarecemos que houve um equivoco na elaboração do Anexo II do Edital (Quadro Estimativo de Preços), tendo sido informado para o ITEM 3 as medidas de 46,00 x 2,80 x 2, quando o correto é 6,00 x 2,80 x 2. Quanto a isto publicaremos Adendo Modificador I, nos mesmos meios de publicação do aviso do certame.
III – DA DECISÃO
Consubstanciando a decisão na manifestação efetuada pela GEPEAP/SUPEL, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE a impugnação, não carecendo o edital de reforma quanto aos preços estimados.
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto à Pregoeira e Equipe de Apoio, através dos telefones (69) 3216-5366/5318, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 05 de Julho de 2017.
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Pregoeira – Equipe ÔMEGA/SUPEL
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